
PueugADo NO DIÁRIO OFICIAL

DE ' : QQ I

Pag. 10
Conferido

Caio C. Maia de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 11.276

331307?“&& ás É!“ªº '

(W
Caio C. Maia de Oiiveíra

Técnico Administrativo
RF 11.276

RECEBIDO
Comissão e in nçaseOrçamento
Em às [2750

.ªo/áreaªmNX
/ A Vereadora

Para Relatar a

Sala;,ja Csmssãode F n nças & Orçamento
_g _EmWHQEÚ—Á/kj

Presidente
dias para manifestação, nos

0 artigo 63 RI
00

M
at

ér
ia

 P
L 

67
5/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
 H

O
SI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

82
60

8.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 14/03/2019 15:26:59.

 fls. 112



- ' . ” '. " '
- "'"” /.

“º Ver. cFelix /Ver.'Óta
'º W ww fªr , ;;;) f

,f'l ,

? 'Nª

Fºlha nº ik,___-“60 Prºc
. º Nº -_bizíde20 5

% Mário Sérgio Horta
'

,. ªntigº;", swim

cArgARAMUNiClPAL DE

PARECER Nº “ªº? 3 "ªº“? DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa autorizar a
criação da Ouvidoria dos Direitos Humanos. De acordo com art. 2ª, a Ouvidoria dos
Direitos Humanos teria como objetivo: I) o combate às diversas formas de discriminação
na cidade; li) a apuração de casos de abusos e violência contra grupos historicamente
oprimidos; Ill) a proteção dos direitos humanos; IV) a melhoria dos serviços prestados
pelo Poder Público Municipal; V) a correção de erros, omissões, desvios ou abusos
praticados pelos servidores municipais; VI) a apuração de atos de improbidade e de
ilícitos administrativos; VII) prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis
com os princípios estabelecidos em lei e Vlll) fortalecer os canais de abertura e diálogo
com a sociedade civil.

O art. 3º da propositura estabelece que a Ouvidoria dos Direitos Humanos
teria como função: |) receber sugestões com vistas ao aperfeiçoamento do sistema de
proteção aos direitos humanos no municipio; II) receber denúncias de abusos e maus
tratos contra crianças, idosos, pessoas com necessidades especiais e/ou moradores de
rua e iii) receber denúncias e relatos de desrespeito e violência contra grupos
historicamente discriminados.

,

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadasse necessário.
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